
 

 

 
 

 
ATA DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE AREZ/RN, REALIZADA NO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 
2020. 

 
No 5º (quinto) dia do mês de Novembro do ano de 2020, precisamente às 9h22, reuniu-
se ordinariamente a Câmara de vereadores do Município de Arez, Estado do Rio 
Grande do Norte, sob a presidência do Exmo. Sr. Jone Chacon do Nascimento e 
secretariado pelos nobres Vereadores: Marcos Antônio Acioli, 1º secretário, e Kleiber 
Chacon, 2º Secretário. Dando inicio aos trabalhos, o Sr. Presidente fez a chamada 
regimental à qual responderam os seguintes vereadores: Adonias Avelino da Silva,  
Arlindo Dias de Lima, Breno José Lins da Silva, Eclécio Fernandes da Cunha, Emanuel 
Inácio Ferreira, Kleiber Chacon, Marcos Antônio Acioli e Rafael Lins de Oliveira Júnior. 
Sendo verificada a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente declarou aberta a 
sessão legislativa e agradeceu a presença dos colegas parlamentares nesta reunião. 
Na sequência, ao ser iniciada a Fase do Expediente, o 1º Secretário da Mesa Diretora, 
Marcos Antônio Acioli, procedeu à leitura da ata da Sessão Ordinária realizada no dia 
29 (vinte e nove) de Outubro de 2020, a qual foi aprovada pela unanimidade dos 
vereadores participantes a esta sessão, sem restrições. No Expediente do Dia foram 
apresentadas as seguintes matérias: Ofício nº 107/2020/GP, oriundo do Gabinete do 
Prefeito Municipal, Antônio Bráulio da Cunha, encaminhando a este Poder Legislativo o 
Projeto de Lei Substitutivo ao Projeto de Lei nº 14/2020 que se encontra em votação 
em Regime de Urgência, que dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial no 
orçamento corrente para atender despesas com o Projeto “Sistema de Esgotamento 
Sanitário do Município de Arez e dá outras providências”; Projeto de Lei nº 16/2020 
(Substitutivo do Projeto de Lei nº 14/2020), de autoria do Poder Executivo Municipal, 
que dispõe sobre a autorização de abertura de Crédito Adicional Especial no 
orçamento corrente para atender despesas com o Projeto: Sistema de Esgotamento 
Sanitário do Município de Arez e dá outras providências. Dando início à Ordem do Dia, 
o Sr. Presidente colocou em votação o Projeto de Lei nº 16/2020 (Substitutivo do 
Projeto de Lei nº 14/2020), ao qual todos os parlamentares deram o seu voto a favor. 
Logo após a Ordem do Dia, o Sr. Presidente concedeu a oportunidade aos vereadores 
que desejassem fazer o uso da palavra. O nobre Vereador Arlindo Dias pediu a 
oportunidade e, a princípio, cumprimentou a todos, e comentou sobre o seu voto 

desfavorável à urgência do Projeto de Lei nº 14/2020 na sessão anterior. O nobre 
vereador alegou que precisaria entender melhor o projeto, e alegou também que, uma 
vez que a urgência fosse aprovada, atropelaria todos os trâmites legais pelos quais a 
proposição teria que passar para que pudesse ter a sua aprovação. O nobre vereador 
recordou que, naquela ocasião, questionou o motivo de não ter sido posto também 
para votação, em regime de urgência, a aprovação de 20% de adicional de 
insalubridade aos profissionais da saúde. Depois, o nobre vereador comentou sobre 
uma informação que recebeu de uma representante dos agentes de saúde sobre uma 
suposta declaração da secretária de saúde culpando os vereadores pelo fato de ainda 
não ter sido votado o adicional para os profissionais da saúde; disse o vereador que 
pretende saber a veracidade dessa informação, pois sempre cobrou nesta Casa, como 
os demais parlamentares, que fosse pago esse adicional para os agentes de saúde, 
inclusive o retroativo. O nobre Vereador Eclécio Fernandes pediu a oportunidade e 
disse que também havia sido abordado por alguém na sua comunidade sobre se havia 
algum projeto de lei tramitando nesta Casa sobre o adicional dos profissionais da 
saúde, sobre o que o nobre vereador afirmou desconhecer o assunto. Depois, lembrou 



aos colegas vereadores que, no período de pandemia, havia encaminhado oficio ao 
Poder Executivo solicitando o pagamento do adicional de insalubridade: assunto que 
também foi discutido na ocasião da vinda da secretária a esta Casa, inclusive sobre o 
retroativo. Disse depois que espera que esse projeto de lei venha a esta Casa o mais 
rápido possível para que seja votado em regime de urgência. Depois, o nobre Vereador 
Arlindo Dias voltou a falar e pediu cópia da ata da reunião anterior para apresentar à 
representante dos agentes de saúde como prova de que os parlamentares sempre têm 
cobrado nesta Casa o pagamento da insalubridade para esses profissionais. O nobre 
Vereador Kleiber Chacon pediu a oportunidade e comentou sobre o pagamento do 
adicional de insalubridade dos profissionais da saúde, e disse que também foi 
abordado por alguém sobre o assunto, a quem esclareceu que o projeto de lei ainda 
não foi encaminhado ao plenário da Câmara para ser analisado pelos parlamentares. 
Disse ainda a pessoa que o indagou que a culpa não deve ser atribuída aos 
vereadores, mas que, infelizmente, os gestores ainda não têm compromissos com os 
profissionais, independente da sua área de atuação. O nobre vereador concluiu 
dizendo que assim que a proposição chegar para ser apreciada e votada, jamais seria 
contra a sua aprovação, pois reconhece que é um direito que cabe a esses 
profissionais. Na sequência, o Sr. Presidente concedeu a oportunidade ao Assessor 
Técnico desta Casa, Francisco de Assis Simão, o qual discorreu sobre o Projeto de Lei 
nº 14/2020, enviado a esta Casa, em regime de urgência, para a aprovação de crédito 
especial, para ser incluído no orçamento atual. Falou também sobre o Projeto de Lei nº 
16/2020, Substitutivo do Projeto de Lei nº 14/2020, o qual será discutido nesta Casa, e 
sobre o qual deverá ser emitido Parecer Jurídico, como também deverá ser nomeado 
um Relator designado para emitir relatório sobre o respectivo projeto de lei. Depois, 
comentou sobre o projeto de lei do adicional da insalubridade dos profissionais da 
saúde, e esclareceu que o adicional da insalubridade já está previsto no Regime 
Jurídico Único do Município, na Lei Complementar nº 03/97, que atende a todo servidor 
que tenha função insalubre ou de periculosidade com um percentual de acordo com a 
lei federal. Depois, falou sobre a Emenda Constitucional 106 que decretou estado de 
calamidade pública nacional decorrente da pandemia; portanto, caberia ao município, 
na ocasião, decretar ou mandar uma lei para a Câmara municipal para regulamentar o 
adicional no inicio da pandemia e não no período eleitoral, no qual é proibida a 
concessão de qualquer vantagem ao servidor público. Disse depois que a assessoria 
da Casa já analisou o processo e esclareceu a situação sobre a questão da proibição, 
sob o risco de que a aprovação de uma lei fazendo a concessão do adicional para os 
agentes de saúde pode incorrer em um ato inconstitucional. Depois, voltou a falar sobre 
o projeto de lei referente ao saneamento básico do município e disse que a urgência 
para a sua aprovação é de 30 dias, de acordo no disposto no artigo 153 do Regimento 
Interno desta Casa; portanto, terá que ser votado o mais rápido possível. Na 
sequência, o nobre Vereador Breno Lins fez o uso da palavra e justificou o seu voto, 
com relação à urgência do projeto de lei do saneamento básico, e disse que se trata da 
continuação do projeto de estudo do sistema de esgotamento sanitário e que se o 
referido projeto não for aprovado ainda neste mandato, o mais rápido possível, o 
município não poderá mais adquirir recursos federais para obras de saúde, 
infraestrutura e saneamento básico. Portanto, é de fundamental importância que todo 
município disponha de um plano de esgotamento sanitário que são: atividades de 
infraestrutura, instalação operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 
final adequada dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento 
final no meio ambiente. Com relação ao nosso município, disse que já existe a empresa 
encarregada de fazer esse estudo; porem o que o projeto de lei enviado a esta Casa 
apenas solicita é a provação de um crédito especial para que haja dotação 
orçamentária possibilitando a efetuação do pagamento da empresa responsável pelo 
estudo da conclusão do plano. Na sequência, o nobre Vereador Eclécio Fernandes 
pediu a oportunidade e informou ao nobre Vereador Breno Lins que a empresa 



responsável pelo referido estudo é a INCIBRA. Depois, falou sobre o inicio da 
discussão sobre o plano municipal de saneamento básico, no ano de 2016, e de sua 
participação da comissão formada para discutir o assunto, como representante da 
secretaria municipal do meio ambiente. Depois, falou da conversa que teve com o 
secretário do meio ambiente com relação ao referido estudo, no qual houve a 
participação da empresa citada, a INCIBRA. O nobre vereador encerrou as suas 
palavras falando sobre a importância da conclusão do plano para que, futuramente 
venha a ser executado. Na sequência, o Sr. Presidente nomeou o nobre Vereador 
Emanuel Inácio Ferreira como Relator da Comissão que irá exarar parecer sobre o 
Projeto de Lei nº 16/2020, e convocou a todos para a sessão extraordinária que 
acontecerá na próxima terça-feira, 10 de Novembro, para a votação da referida 
propositura. Na sequência, não havendo mais nada a tratar, e nenhum Vereador 
inscrito para falar, o Presidente da Mesa Diretora, Jone Chacon do Nascimento, 
declarou encerrada a sessão ordinária, e convidou a todos para a próxima reunião 
legislativa a ser realizada na data de 12 de Novembro. Em seguida, pediu que fosse 
lavrada a presente ata que, após ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente, Jone Chacon do Nascimento, Marcos Antônio Acioli, 1º Secretário e Kleiber 
Chacon, 2º Secretário. A esta sessão ordinária a presença dos nobres vereadores foi 
unânime. O inteiro teor desta reunião foi gravado, passando o arquivo de áudio 
correspondente a integrar o acervo documental desta reunião.          

                                                                                                                                                                         

Sala da Sessão da Câmara Municipal de Arez/RN, em 05 de Novembro de 2020. 
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